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AS IMPLICAÇÕES “OBJETIVAMENTE PERVERSAS” DA ORAÇÃO DE PETIÇÃO
Andrés Torres Queiruga

Fim do Cristianismo pré-moderno (Paulus)
Quem se atreveria a dizer à mãe de um filho enfermo que escute as súplicas de seus vizinhos para que tenha compaixão dele e o atenda? Muito mais ainda, se essa mãe já estiver entregue, de corpo e alma, à cabeceira do doente, e não estiver fazendo outra coisa senão buscar remédios, médicos e enfermeiras que a ajudem.

Não é Deus quem continuamente está nos convocando para o amor aos demais e insistindo, com toda a força de sua graça, para que nos convertamos em bons samaritanos?: “Vai e faze tu o mesmo” (Lc. 10,37)

O ponto de partida é o respeito à iniciativa absoluta de Deus Criador, assim como do reconhecimento do seu amor incondicional e de sua bondade sem medida nem discriminação de nenhum tipo.
A um Deus pai-mãe que, desde sempre, outra coisa não busca senão nossa plenitude e salvação, é óbvio que não tem sentido procurar informar, convencer ou despertar a compaixão; ao contrário, todo o nosso esforço há de se concentrar em deixar-nos iluminar, guiar e convencer por Ele.

Se pensarmos bem, não seria objetivamente ofensivo querer recordar a Deus que na África alguns de seus filhos estão passando fome e suplicar-lhe, então que tenha piedade deles?

Sim, porque a situação é exatamente a contrária: é Deus quem, antes de ninguém e com maior compaixão do que ninguém, “escuta os gemidos” dos que sofrem (Ex. 2,24); é Ele quem suscita em nós a consciência e o desejo de ajudá-los (Ex. 3,7-11); é Ele quem diz a cada um de nós: “Escuta e tem piedade” de teus irmãos, que são meus filhos, e cujos gritos são meus gritos.

Isso não seria grave, se apenas se tratasse de um jogo de palavras, de um simples jeito de falar. Mas está em jogo algo muito mais sério: os terríveis efeitos negativos que esse modo de orar tem sobre nossa imagem de Deus.

Porque, independentemente de nossas intenções expressas, pedir algo a Deus equivale a inverter todo o movimento, situando a iniciativa do lado humano e a passividade do lado divino. Implica, com efeito, estarmos dizendo que somos nós os primeiros a querer salvar o mundo, a nos compadecer do sofrimento, a nos interessar pelo avanço do bem, e que, por isso, rogamos para que também Deus colabore na empreitada.
Pedir, implica necessariamente:

* informar alguém acerca de algo, para o caso de que ele não o saiba, não o recorde ou não esteja atento;

* procurar influir nele ou nela, para que se decida a agir.

É evidente que, em se tratando de Deus, a primeira possibilidade está fora de lugar, pois ele sabe de tudo “antes mesmo de que o peçamos” (Mt. 6,8). Mas não é menos evidente que também o esteja a segunda, e as conseqüências são muito graves. Afinal, “informar” Deus iria contra sua onisciência; mas procurar “despertar sua compaixão” nega a primazia de sua salvação e lesiona o próprio coração de sua bonndade.

Para concretizarmos um pouco mais prescindamos da constatação de quanto é nocivo para uma vivência religiosa lúcida o fato de estar pedindo perante Deus algo que se reconhece impossível (fome na África). Prescindamos, igualmente, do que pode implicar o fato de se estar “recordando” a Deus que na África há gente atormentada pela fome, como se Ele necessitasse de nossas insistências.

Concentremo-nos no mais grave, na imagem de Deus que “objetivamente” tal linguagem está alimentan-do, a saber: 

a) que Deus poderia ajudar, mas – por quem sabe quais motivos – não quer;

b) que, na hipótese de que a súplica tenha sido “eficaz”, Ele quer só algumas vezes, ajuda a uns e a ou-

    tros, não.

O resultado é, em ambos os casos, funesto. No primeiro, Deus não deve de ser muito bom; pois, seja qual for o motivo, nenhuma pessoa honesta se negaria, se estivesse a seu alcance, a acabar com o câncer, a fome ou o ódio no mundo. No segundo, seu amor aparece, por um lado, reservado e pouco generoso; e, por outro, concedendo privilégios ou atendendo a recomendações, quando, pelo contrário, sabemos muito bem que “seu amor não tem fim” (Sl. 100,5) e que n’Ele “não há acepção de pessoas” (Rom. 2,11).
Além disso, recordemos  a fórmula: “Senhor, escutai a nossa prece e tende piedade de nós”.

Quando, no domingo seguinte, no outro e nos demais, tantos meninos e meninas, homens e mulheres da África, continuarem morrendo de fome, no inconsciente coletivo se continuará gravando a imagem de um Deus que nem “escuta” nossas súplicas, nem “tem piedade” de tanto sofrimento.

Neste caso, não servem sequer os conhecidos recursos do “talvez não convenha” ou “não pedimos da forma devida”, pois sabemos positivamente que Deus não quer a morte de seus filhos (logo, convém) e que, ademais, se trata de uma oração litúrgica (logo, está bem-feita).

Trata-se de “efeitos perversos”, não buscados por quem assim age, mas induzidos pela própria dinâmica da ação. Mas por isso mesmo, porque não é essa a intenção, convém – pela honra de Deus e pelo nosso bem – levar muito a sério a necessidade de evitar as expressões que objetivamente o implicam.

Que na Escritura, aí incluídos o Novo Testamento e o próprio Jesus, se pratique e se recomende a oração de súplica, é um dado indubitável. Negá-lo seria simplesmente desonesto.

Porém, como sempre sucede com a Bíblia e a Tradição, uma vez que se tenha superado uma leitura literal e fundamentalista, o decisivo não está na letra, mas antes no espírito. É certo que, por detrás de nós, exis-tem séculos de orações em forma de súplica, mas também é evidente que, em igual período, persistiu a leitura literalista. É preciso, portanto, superar a letra em busca de seu significado profundo.

É certo, por exemplo, que Jesus recomenda a súplica. No entanto, na expressão “pedi e recebereis”, desperta-se a confiança naquele que ora.
Quando os textos são examinados criticamente percebe-se que o núcleo mais forte das “orações de súplica” encontra-se em torno de um grupo de parábolas (amigo inoportuno, juiz iníquo) cuja intenção direta e primordial não é exortar à súplica perseverante, mas à confiança absoluta, baseada justamente no contraste entre nossa mesquinhez e o inaudito “muito mais” da bondade e do amor de Deus.
Mt. 6,7-8 adverte: “Quando orardes, não multipliqueis palavras como fazem os pagãos; eles imaginam que pelo muito falar se farão atender. Não vos assemelheis, pois, a eles, porque vosso Pai sabe do que necessitais, antes que lho peçais”.

Marcos, por sua vez, equilibra-se em um texto estranho e sugestivo: “Por isso é que vos digo: tudo o que pedis rezando, acreditai que já o recebestes e vos será concedido” (Mc. 11,24). O texto sempre causou dificuldades, pois, pareceu por demais atrevido. Há até mesmo tentativas de corrigi-lo, substituindo esse passado (“recebestes”) pelo presente e pelo futuro (“recebeis”, “recebereis”). Não há dúvida de que nele se exorta a “uma confiança sem limites”, a qual aparece como o fundamental na intenção de Jesus.

Outra dificuldade que surge faz referência à suposta necessidade antropológica da súplica. Diz-se, com efeito, que também os filhos pedem a seus pais, mesmo sabendo que os amam; e que na súplica se demonstram tanto nossa humildade e dependência com respeito a Deus quanto nossa solidariedade para com os irmãos.

No entanto, todo cuidado será pouco para manter com extremado respeito o justo equilíbrio que “deixa Deus ser Deus”, em sua diferença única, muito acima de nossos limites e deficiências: por mais que um pai humano ame, ele não sabe de tudo, não é capaz de estar sempre atento, e muito menos está livre de resistências e egoísmos.

Mesmo a nossa humildade e dependência, expressas em forma de súplica, podem dar a impressão de estar perante um Deus que necessita ser convencido, aplacado ou comovido.
A súplica, obviamente, é outra coisa e, no geral, move-se em um profundo respeito. Ao invés de regatear com Deus para obter seu favor em troca de algo, ou buscar “intercessores”, é preciso educar a consciência cristã frente a uma imagem autêntica de Deus que “é amor”, que está trabalhando sem reserva nem descanso para a nossa salvação e que nos convoca a acolhê-lo e colaborar com Ele.

A própria Escritura, lida com esta sensibilidade e oferece exemplos muito eloqüentes nessa direção. No plano íntimo, nos é dito que Deus “está à porta e chama”, aguardando que a abramos e O deixemos nos preencher com sua presença. No comunitário, não nos pede outra coisa, por intermédio de Jesus, senão que O ajudemos ao amarmos nossos irmãos: “Tive fome e me destes de comer” (Mt. 25,35). E Paulo nos exorta: “Em nome de Cristo, nós vos suplicamos: deixai-vos reconciliar com Deus” (2Cor. 5,20).

- Você reza a Deus, menino?

- Sim, toda noite.

- E o que lhe pede?

- Nada. Só lhe pergunto se posso ajudar em alguma coisa. (Pedro Bloch)

Na verdade, se levada a sério, esta atitude não nega nenhum dos registros psicológicos da expressão e do desejo, da ânsia de ajudar, acolher, melhorar e colaborar. Não se trata de suprimir os sentimentos reais, para reduzi-los a um monótono louvor ou ação de graças. Se a oração pretende ser realmente humana, todo sentimento pode e deve ser expresso perante Deus.

A única coisa que nos é pedida é que o situemos em sua verdade, esforçando-nos por respeitar com extremos cuidado o amor e a primazia de Deus e por situar em seu justo ponto nossa atitude de criaturas queridas e agraciadas, procurando crer no amor “incrível” daquele que precede a todas as nossas iniciativas e é muito maior e mais generoso do que os desejos de “nosso próprio coração” (1Jo. 3,20).

Por outro lado, a criatividade lingüística encontra aqui uma oportunidade magnífica. Porque é óbvio que não se trata de renunciar aos valores conquistados em séculos de experiência e generosidade, mas sim de expressá-los em sua máxima pureza e significatividade. 
Diante d’Ele – só diante d’Ele – o pedido e a súplica carecem de sentido, não por soberba, desconfiança ou auto-suficiência, mas justamente pelo contrário: pelo que se sabe e se confessa que Deus já é sempre amor entregue e generosidade infinita e pelo reconhecimento de que a falha ou a deficiência, a falta de disposição ou boa vontade (para evitar a catástrofe ou acabar com a enfermidade, do mesmo modo que para rechaçar o mal e se decidir pelo bem) não estão jamais do lado de Deus, mas sempre do nosso. 

De fato, não é raro observar como, no geral, à medida que amadurece a vida espiritual de uma pessoa, as fórmulas de súplica vão diminuindo de maneira espontânea, para dar lugar a outras mais positivas, como a adoração, o louvor, a ação de graças, a expressão de confiança, a abertura no desejo e a acolhida...

Na atitude oracional, devemos evitar toda expressão que implique a imagem de um Deus que, “estando fora”, entra com sua ação no mundo e que, previamente “passivo”, é movido por nossos ritos ou petições.

A um “deus” separado, que procede por intervenções pontuais, que concede graças ou favores a quem quer e quando quer, faz sentido tentar despertar sua compaixão, convencê-lo ou ganhar seu favor.

Pelo contrário, diante do Deus que “consiste em amor” (1Jo. 4,8-16), que não tem outro interesse além de nossa realização, que, sendo “pura e absolutamente iniciativa”, “trabalha sempre”  por nós, o que nos cabe é acolhê-lo e auxiliá-lo, deixar-nos convencer e colaborar com Ele, cultivar o agradecimento e a confiança em sua ajuda e em sua presença, apesar das possíveis aparências que, contra tal convicção, são impostas por nossa finitude.

A linguagem oracional terá de se esforçar para trazer ao primeiro plano a absoluta iniciativa divina, que converte em resposta toda aparente iniciativa humana: Deus é quem já havia suscitado a oração, quando esta subiu aos nossos lábios (Rom. 8,26); e já havia promovido nossa ação, quando começamos a fazer algo (Jo. 15,5).

Contra todas as aparências, não somos nós que, suportando o peso originário do trabalho, solicitamos que Deus, até então quieto, se decida a nos ajudar: é ele que, amor eternamente em ato, “trabalhando sempre” desde a criação do mundo (Jo. 5,17), convoca justamente a nós – resistentes e passivos – para que colaboremos em sua obra.

